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Relatório da Administração: Srs. Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis relativas ao exercício encerrado em 31.12.2025. Negócios sociais A empresa Família Paulista Companhia Hipotecária
é uma instituição financeira, com sede em Santos, Estado de São Paulo e com atuação nacional no mercado de crédito imobiliário, desde 1969, quando foi constituída como Associação de Poupança e Empréstimo. Valendo-se de sólidos conhecimentos adquiridos ao longo do tempo, na área de crédito e financiamento habitacionais,
a empresa Família Paulista, além de dar prosseguimento a seus negócios originais, passou a diversificar sua atuação no mercado financeiro imobiliário. Desde o ano de 2003, enquanto repassadora de recursos do OGU (Orçamento Geral da União), passou a operar no Programa Minha Casa Minha Vida Sub-50 (PMCMV), através
da gestão de recursos, do Programa de Subsídios à Habitação de Interesse Social (PSH). A partir do ano de 2014, passou a atuar fortemente, como intermediária de recursos de cooperativas habitacionais e, de instituições financeiras bancárias e, para tanto, contratou uma equipe de profissionais, com vasta experiência no mercado
financeiro, passando a oferecer aos seus clientes, uma maior diversidade de produtos de crédito e investimentos, destinados tanto às pessoas físicas, como também a pessoas jurídicas, tais como, financiamento e refinanciamento imobiliário, empréstimo para produção de obras, estruturação de operações imobiliárias, intermediação
do saque do FGTS e demais produtos relacionados com o mercado de crédito imobiliário. Em setembro de 2015, transformou-se em Companhia Hipotecária, e aumentou ainda mais suas possibilidades operacionais no âmbito do mercado financeiro imobiliário, quanto passou a estar autorizada a captar recursos de terceiros, através
de LCI’s, Letras de Crédito Imobiliário. Já em 2024 ampliou sua atuação como repassadora, agora também, através de recursos do Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), promovendo a regularização fiduciária de áreas ocupadas, e quando foi necessário, promoveu a melhoria habitacional (REGMEL), nos lotes por ela regularizados.
Desempenho financeiro A empresa continua direcionando suas operações de crédito, apenas para operações com posterior cessão, procurando minimizar seus riscos, e praticamente não mantendo carteira própria. As receitas mais substanciais, no entanto, são provenientes das atividades acima referidas, e concentradas em
receitas provenientes de atuação no PMCMV, através de recursos do Orçamento Geral da União (OGU) e, da operacionalização do Programa Minha Casa Minha Vida, bem como, no REGMEL, através da gestão de operações, decorrentes dos recursos do FDS, e através da regularização fundiária das áreas e, na sequência
das melhorias habitacionais nelas realizadas. A empresa atua também, como agente intermediador para liberação de FGTS, em suas diversas modalidades. De forma prudencial, a administração se abstraiu de se utilizar do “funding” através de LCI’s, esperando momento mais propício para a expansão do crédito e assim optando
por aguardar uma melhora, nas condições e expectativas, no comportamento do mercado de capitais, e assim se concentrando, na prestação de serviços financeiros habitacionais (PMCMV, REGMEL, FGTS, ASSESSORIA), decorrentes de sua especialização nessa atividade. Esta Diretoria coloca-se à disposição dos Senhores
Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares. O Componente de Ouvidoria encontra-se em funcionamento desde 30 de novembro de 2007 e a sua estrutura atende às disposições estabelecidas pela Resolução CMN nº 4433/2015. A Diretoria Santos, 20 de março de 2026.

Família Paulista Companhia Hipotecária (Anteriormente denominada Família Paulista Crédito Imobiliário S/A)
Sede Santos - SP.  C.N.P.J. 53.146.221/0001-39 - Relatório da Administração.

Notas explicativas às demonstrações contábeis Em 31 de dezembro de
2025 e 2024 e semestres findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024.

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
 1. Contexto operacional - A Família Paulista Companhia Hipotecária (“Instituição”)
iniciou as suas atividades em 21 de dezembro de 1983 como Sociedade de Crédito
Imobiliário e desde 24 de setembro de 2015, através do estatuto social consolidado
na Assembleia Geral Extraordinária daquela data, tem por objeto social: a) conceder
financiamentos destinados aquisição, produção, reforma ou comercialização de
imóveis residenciais ou comerciais e lotes urbanos; b) conceder empréstimos e
financiamentos garantido por hipoteca ou pela alienação fiduciária de bens imóveis,
com destinação diversa da que se refere o item a) acima; c) comprar, vender,
refinanciar e administrar créditos garantidos por hipoteca ou pela alienação fiduciária
de bens imóveis, próprios ou de terceiros; d) administrar fundos de investimento
imobiliário, desde que autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e
e)repassar recursos destinados ao financiamento da produção ou da aquisição de
imóveis residenciais ou comerciais e outras modalidades de operações que forem
autorizadas pelo Banco Central do Brasil. Atualmente a Instituição atua com as
seguintes atividades: a) Operações de empréstimos com garantia de imóveis “home
equity”, para pessoas físicas e jurídicas. Por estratégia, neste momento do mercado,
a totalidade das operações está sendo cedida a securitizadoras, fundos, e outras
instituições financeiras; b) Prestação de serviços na área habitacional, com destaque
para a análise, e administração de carteiras, do SFI e do SFH, de outras instituições
financeiras; c) Atuação em Programas Habitacionais, com ênfase na gestão do
Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) para municípios com menos de 50.000
habitantes (Sub50); e d) Intermediação no saque de recursos de FGTS, para
pessoas físicas, na aquisição de imóveis e compra de cotas de consórcios imobiliários.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações contábeis:  2.1.
Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis
às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil
(BACEN), com observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por
Ações, associadas às normas consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições
do Sistema Financeiro (COSIF) e normatizações do Conselho Monetário Nacional
(“CMN”). Com intuito de reduzir gradualmente a assimetria da divulgação das
demonstrações contábeis entre o padrão contábil previsto no Cosif em relação aos
padrões internacionais (IFRS), o Banco Central através da Resolução BACEN n.º
2/2020, regulamentou novos procedimentos para elaboração e divulgação das
demonstrações contábeis. As principais alterações implementadas foram: as contas
do Balanço Patrimonial estão apresentadas por ordem de liquidez e exigibilidade;
os saldos do Balanço Patrimonial do período estão apresentados comparativamente
com do final do exercício social imediatamente anterior e as demais demonstrações
estão comparadas com os mesmos períodos do exercício social anterior para as
quais foram apresentadas; inclusão das informações dos resultados recorrentes
e não recorrentes; e a inclusão da Demonstração do Resultado Abrangente. As
alterações implementadas pelas novas normas não impactaram o Lucro Líquido
ou o Patrimônio Líquido. As demonstrações contábeis incluem estimativas e
premissas, como a mensuração de provisões para créditos de liquidação duvidosa
com operações de crédito, estimativas do valor justo de determinados instrumentos
financeiros, provisões para passivos contingentes, estimativas da vida útil de
determinados ativos, perdas por redução ao valor recuperável - impairment de
títulos e valores mobiliários classificados nas categorias: “Títulos disponíveis para
venda” e “Títulos mantidos até o vencimento”, ativos não financeiros e outras
similares. Os resultados efetivos podem ser diferentes dessas estimativas e premissas.
As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em Real, que é a moeda
funcional da Sociedade. Todas as informações apresentadas em Real foram
convertidas para o milhar, exceto quando indicado de outra forma. As demonstrações
contábeis foram aprovadas pela Administração em 20 de março de 2026. 3.
Resumo das principais práticas contábeis adotadas: As principais práticas
contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações contábeis estão descritas
a seguir: 3.1. Disponibilidades: Compreendem a caixa e equivalentes de caixa
e as aplicações interfinanceiras de liquidez, com depósitos bancários disponíveis e
as aplicações interfinanceiras com conversibilidade imediata ou com prazo original
igual ou inferior a 90 dias, apresentadas pelo valor de aplicação, acrescidas dos
rendimentos aferidos até a data do balanço, apresentando risco insignificante de
mudança de valor justo. 3.2. Instrumentos financeiros a): Títulos e valores
mobiliários: Conforme estabelecido pela Circular nº 3.068/01, do Banco Central
do Brasil, os títulos e valores mobiliários, são assim classificados e avaliados: ª%
Títulos para negociação: títulos e valores mobiliários adquiridos com o intuito de
serem ativa e frequentemente negociados, e são ajustados pelo valor de mercado
em contrapartida ao resultado do período; ª% Títulos disponíveis para venda:
títulos e valores mobiliários que não se enquadram como para negociação, nem
como mantidos até o vencimento, e são ajustados pelo valor de mercado, em
contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, pelo valor líquido dos
efeitos tributários; ª% Títulos mantidos até o vencimento: títulos e valores mobiliários
com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o
vencimento, e são avaliados pelos custos de aquisição, acrescidos dos rendimentos
auferidos em contrapartida ao resultado do período. A instituição classifica os títulos
na categoria de Títulos para negociação Para precificação ao valor de mercado
dos títulos são utilizadas as cotações divulgadas pela ANBIMA, B3 S.A. – Brasil,
Bolsa, Balcão, CETIP, SISBACEN E FGV. Esses ajustes à carteira de títulos são
registrados em contrapartida à conta de resultado “Renda fixa e outros títulos e
valores mobiliários – valorização/desvalorização a preço de mercado”. b) Operações
de crédito e provisão para perdas esperadas associadas ao risco de
crédito:  As operações de crédito são classificadas de acordo com sua natureza
e julgamento da Administração quanto ao nível de risco, considerando-se a conjuntura
econômica, a experiência passada e os riscos específicos em relação à operação,
aos devedores e aos garantidores, observando também os parâmetros
estabelecidos pela Resolução nº 2.682/99 do CMN. As rendas das operações de
crédito vencidas há mais de 60 dias, independentemente de seu nível de risco,
somente são reconhecidas como receita, quando efetivamente recebidas. As
operações classificadas como nível “H” permanecem nessa faixa por seis meses,
quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas, por cinco
anos, em contas de compensação, não figurando mais no balanço patrimonial. A
provisão para operações de crédito foi considerada pela Administração como
suficiente, atendendo aos critérios e parâmetros estabelecidos pela Resolução nº
2.682/99 do Conselho Monetário Nacional levando em consideração a classificação
das operações de crédito em níveis de risco AA – H e os percentuais mínimos
esperados de perda, definidos pela referida resolução. A definição dos níveis de
risco de crédito das operações é efetuada com base em metodologias internas de
classificação de risco, incluindo premissas e julgamentos. Semestralmente as
classificações das operações de crédito são revisadas. A Administração não
reclassificou suas operações em detrimento das Resoluções 4803/20, do BACEN,
e 4855/20, do CMN. c) Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes:
Os ativos são registrados pelos valores de realização, incluindo os rendimentos e
as variações monetárias auferidas e os passivos são demonstrados por valores
conhecidos ou calculáveis incluindo, quando aplicável, os encargos e as variações
monetárias incorridas. A conta de maior significância no passivo, “Contrato de
Assumpção de Obrigações”, é composta em sua maior parte por valores a serem

repassados a empreendimentos habitacionais e, relativos a operações de programas
habitacionais cujos créditos encontram-se sob a gestão da Instituição. 3.3. Ativos
e passivos contingentes e obrigações legais: Os passivos contingentes e
obrigações legais são avaliados, reconhecidos e demonstrados de acordo com as
determinações estabelecidas pelo BACEN. A avaliação da probabilidade de perda
das contingências é classificada como remota, possível ou provável com base no
julgamento dos advogados, internos ou externos, sobre o fundamento jurídico da
causa, a viabilidade de produção de provas, da jurisprudência em questão, da
possibilidade de recorrer a instâncias superiores e da experiência histórica. Essa
avaliação incorpora um alto grau de julgamento e subjetividade, e está sujeita às
incertezas de uma previsão sobre eventos futuros. É entendido que as avaliações
estão sujeitas às atualizações e/ou alterações. ª% Ativos contingentes: são
reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis,
transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas
divulgados em nota explicativa; ª% Passivos contingentes: são provisionados
quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos
forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados
como de perdas possíveis são apenas divulgados, e aqueles não mensuráveis
com suficiente segurança e como de perdas remotas não são provisionados e/ou
divulgados; ª% Obrigações legais: são registradas como exigíveis, independente
da avaliação sobre as probabilidades de êxito. 3.4. Provisão para imposto de
renda e contribuição social: A provisão para Imposto de Renda foi constituída
à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre os
lucros que excederem R$ 120 no semestre e R$ 240 no ano. A provisão para
Contribuição Social é calculada à alíquota de 15% sobre o lucro tributável antes
do Imposto de Renda. 3.5. Apuração de resultado: Os resultados das operações
de venda de títulos e valores mobiliários são apurados por ocasião da concretização
das operações. As demais receitas e despesas são contabilizadas de acordo com
o regime de competência. 3.6. Redução do valor recuperável de ativos não
financeiros (“impairment”): A revisão do valor contábil líquido dos ativos tem o
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais
ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável.
Quando essas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor
recuperável, deve ser constituída uma provisão para deterioração ajustando o
valor contábil líquido ao valor recuperável. 3.7. Ajuste a valor presente:  Os ativos
e passivos monetários registrados no circulante e não circulante são avaliados e,
quando necessário e relevante, são ajustados a seu valor presente, o qual considera
os fluxos de caixa e taxa de juros explicitas ou implícitas. 3.8. Resultado recorrente
e não recorrente:  Resultado não recorrente é o resultado que esteja relacionado
com as atividades atípicas da instituição e não esteja previsto para ocorrer com
frequência nos exercícios futuros. O resultado recorrente corresponde as atividades
típicas da instituição e tem previsibilidade de ocorrer com frequência nos exercícios
futuros. A Instituição não possui resultado não recorrentes que devem ser divulgados
nas demonstrações contábeis ou suas notas explicativas.
4. Caixa e equivalente de caixa  31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa 1.607  1.438
5. Títulos e valores mobiliários:
                                                                    2025                             2024
Categorias Custo Mercado Custo Mercado
Títulos para negociação
CDB(b) 7.848 7.848 5.653 5.653
Vinc.prest.de garantia (c) 48  48 48 48

7.896  7.896 5.701  5.701
(a) Em 31 de dezembro de 2025 os títulos eram representados por CDB com vários
vencimentos; (b) Vinculados à prestação de garantias dos recursos dos programas
sociais e que estão disponíveis para negociação.
6. Operações de crédito
a) Composição das operações de crédito 31/12/2025  31/12/2024
Financiamento imobiliário  109 121
Total 109 121
b) Composição da carteira de operações de crédito
por tipo de cliente e atividade econômica 31/12/2025 31/12/2024
Pessoas físicas 109  121
Total 109  121
c) Composição da carteira de operações de
crédito por vencimento 31/12/2025 31/12/2024
Faixas de vencimento
Créditos vencidos
A partir de 15 dias 3 3
Crédito a vencer
Até 3 meses 7 7
Acima de 3 meses 99 111
Total 109 121
d) Classificação da carteira de crédito por níveis de risco
As operações de crédito estão segregadas entre circulante e não circulante da
seguinte forma: 31/12/2025 31/12/2024
Operações crédito – Circulante 30 29
Operações crédito – Não circulante 79 92
Total -  121
e) Resultado das operações de crédito

31/12/2025 31/12/2025  31/12/2024
2.sem. Exerc. Exerc.

 Juros (Financiamentos habitacionais) 7 14 16
 Correção monetária
(Financiamentos Habitacionais) 1  5  8
 Total 8 19 24
f) Movimentação da provisão para perda esperada associada ao risco de
crédito

31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024
2.semestre Exercício Exercício
Saldo inicial - - (1)
Reversão de provisão para perda -  - 1
Constituição de provisão para perda - - -
Total - - -
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025 não ocorreram reclassificações das
operações de crédito estabelecidas pelas Resoluções 4.803/20, BACEN, e 4.885/
20, do CMN.
7. Outros ativos
Diversos 31/12/2025 31/12/2024
 Obras complementares a receber (a) 4.385 4.602
 Outros (b)  483  216
Outras Rendas a receber (c) 2.035 2.647
Circulante  6.903 7.465
Depósitos judiciais (d) 61 103
Não Circulante 61 103
(a) Pagamentos efetuados pela Instituição aguardando recebimento do PMCMV.
Os recursos em questão compreendem prioritariamente obras já concluídas, de
forma que os valores respectivos já são devidos pelo Governo Federal. Além disso,
os repasses da União para essa instituição estão legalmente assegurados por
meio da lei federal n°14.118, sancionada em 12 de janeiro de 2021, que prorrogou
os prazos para conclusão do programa e restabelecimento do fluxo financeiro.
(b) Adiantamentos efetuados a fornecedores, bloqueio judicial e impostos a

compensar; (c) Tarifas auferidas na análise de FGTS, Programa Minha Casa Minha
Vida a receber e do Programa de Regularização Fundiária a receber; (d) Depósitos
judiciais efetuados por conta de processos ainda em andamento.
8. Imposto de Renda e Contribuição Social:
A demonstração do cálculo dos encargos com Imposto de Renda e Contribuição
Social é a seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido  114 120
Adições - (1)
Exclusões - -
Base de cálculo 114  119
Contribuição Social 15%  17  18
Imposto de Renda
Imposto de Renda 15% 17  18
Adicional 10% excedente a R$ 240 mil anual e 120 sem
Total do Imposto de Renda 17 18
9. Provisão para passivos contingentes: Estão classificadas no passivo não
circulante as provisões para contingência relativas a processos cíveis, processos
trabalhistas e, adiantamentos para obras e/ou complementos aos orçamentos
originais, decorrentes do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), considerando-
se que o montante contempla a totalidade das situações passíveis de discussão
pela legislação vigente e configura-se como uma providência de caráter conservador.
A movimentação da provisão no período está demonstrada a seguir:

31/12/2025  31/12/2024
Saldo inicial 252  230
Adições 67 22
Baixas - -
Total 185  252
9.1. Perdas possíveis não provisionadas: A Instituição tem ações de natureza
cível, envolvendo risco de perda classificados, com base em seus assessores legais,
com perda possível. Tais ações tem origem em créditos já baixados contra prejuízos.
A composição das estimativas está demonstrada a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Cível 50  50
Total 50  50
10. Patrimônio líquido: 10.1. Capital social: O capital social está representado
por 1.653.829.845 ações ordinárias nominativas e todas de residente e domiciliados
no país. 10.2. Reservas de lucros: (i) Reserva legal: A reserva legal é constituída
com alíquota de 5% sobre o lucro líquido, em conformidade com o artigo 193, da
Lei nº 6.404/76 limitado a 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social,
acrescido das reservas de capital. No exercício de 2025 houve reserva de R$ 4
(R$ 2 no 2°semestre de 2025). (ii) Reserva estatutária: Corresponde à reserva
constituída com valores oriundos dos dividendos obrigatórios (vide nota explicativa
nº 10.3) cujo recebimento foi declinado pelos acionistas nas respectivas Assembleias
Gerais Ordinárias. (iii) Reserva especial de lucros: Do lucro líquido do exercício,
depois de deduzidas as parcelas correspondentes à Reserva Legal e aos Dividendos
Obrigatórios, o saldo é transferido para esta reserva, sendo neste exercicio foi
transferido R$ 55 (no 2°semestre de 2025 foi transferido R$ 26). 10.3. Dividendos
Obrigatórios: Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo correspondente
a 25% do lucro líquido do exercício, deduzida a reserva legal, exceto na ocorrência
da hipótese prevista no § 3, do artigo 202 da Lei 6.404/76 que prevê a possibilidade
de retenção de todo lucro pela Instituição. No exercício findo em 31 de dezembro
de 2025 foram destinados o montante de R$ 19 (no 2° semestre de 2025 foi de
R$ 9). Tradicionalmente os acionistas têm declinado de seu recebimento, sendo
o valor revertido para Reserva Estatutária para posterior deliberação em assembleia
de acionistas.
11. Receitas de prestação 31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024
     de serviço 2º sem. Exerc. Exerc.

330 930 864
330 930 864

12. Despesa de pessoal 31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024
2º sem. Exerc. Exerc.

Honorários 165  330  330
Benefícios  170 334 314
Encargos sociais 60  123 127
Proventos 68 144 134
Remuneração de estagiários 30  59 16
Total 493  990 921
13. Outras despesas administrativas31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024
Despesas de serviços 2º sem. Exerc. Exerc.
 técnicos especializados  699 1.555 1.392
Despesas de serviços de terceiros  259 499  541
Aluguel de imóveis  132 264  264
Despesas de manutenção e
 conservação de bens 25 109 60
Outras despesas administrativas 70 157  129
Despesas de processamento de dados  111  219 211
Despesas de comunicações 18 41  43
Despesas de material 38  79  67
Despesas de propaganda e publicidade 1  2 53
Despesas de água, energia e gás  33 75  76
Despesas de transporte 45 127 150
Despesas de serviços do sistema financeiro 44  93 94
Despesas de viagem no país  9 27 49
Despesas de seguros 6 13  9
 Despesas de publicações  0 7  7
Total 1.490  3.267 3.145
14. Outras receitas operacionais 31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024

2º sem. Exerc. Exerc.
Outras rendas operacionais (a) 1.528 3.288  2.259
Recuperação de encargos de despesas 16  27 27
Recuperação de créditos
baixados para prejuízos  - - 440
Total  1.544  3.315 2.726
 Do total registrado, temos: •  R$ 0 no 2º semestre de 2025 e R$ 0 no exercício
de 2025 e R$ 18 no exercício de 2024 , são receitas decorrentes de remuneração
recebidas pela gestão do programa MCMV. •  R$ 0 no 2°semestre de 2025 e R$
0 no exercício de 2025 e R$ 4 no exercício de 2024, são recuperação de custos
com obras do programa MCMV. • R$ 1.319 no 2°semestre de 2025 e R$ 2.740
no exercício de 2025 e R$ 2.237 no exercício de 2024 são tarifas do Programa
de Regularização Fundiária; • R$ 209 no 2°semestre de 2025 , R$ 465 no
exercício de 2025 e R$ 0 no exercício de 2024 são tarifas do Termo de Cooperação
firmado com município;
15. Outras despesas operacionais 31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024

2º sem. Exerc. Exerc.
Processos Judiciais 120 414  255
Depreciação ativo imobilizado 75  137 36

Balanços Patrimoniais  Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Ativo Notas Explic. 2025 2024
Circulante 16.713 14.906
Caixa e equivalentes de Caixa 4 1.607 1.438
Instrumentos Financeiros 7.926 5.730
Títulos e Valores Mobiliários 5 7.896 7.848
Livres 7.896 7.848
Vinculados à Prestação de Garantias 48 48
Operações de Crédito 6 30 29
Financiamentos Imobiliários 30 29
(-) Provisão para perda esperada associada
ao risco de crédito - -
Outros Ativos 7 6.903 7.465
Rendas a Receber 2.035 2.647
Diversos 4.868 4.818
Outros Valores e Bens 277 273
Ativos não Financeiros Mantidos p/Venda-Recebidos 250 250
Despesas Antecipadas 27 23
Não Circulante 753 529
Instrumentos Financeiros 753 529
Operações de Crédito 6 79 92
Financiamentos Imobiliários 79 92
Outros Ativos 7 61 103
Diversos 61 103
Imobilizado de Uso 613 334
Imobilizações de uso 1.130 862
(-) Depreciações acumuladas (517) (528)
Total do Ativo 17.466 15.435

Passivo e Patrimônio Liquido Notas Explic. 2025 2024
Circulante 7.099 5.080
Outras Obrigações 7.099 5.080
Fiscais e Previdenciárias 49 54
Provisão para Pagamento a Efetuar 241 231
Credores Diversos País 6.809 4.795
Não Circulante 194 262
Provisão para Passivos Contingentes 9 185 252
Dividendos a Pagar 10.4 9 10
Patrimônio Líquido 10.173 10.093
Capital 10.1 10.000 10.000
Reserva Legal 10.2(i) 8 4
Reservas Estatutárias 10.2(ii) 30 10
Reservas de Lucros 10.2(iii) 135 79
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 17.466. 15435
Dem. dos Resultados Abrangentes Semestres Findos em 31/12/2025 e exerc.
findos em 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por cota)

Nota 2º sem. 25 Ex. 25  Ex. 24
Resultado líquido do semestre 37  78 84
Outros resultados abrangentes  - - -
Resultado abrangente do semestre 37 78  84

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Semestre findo em
 31/12/2025 e exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Capital Res. Espec. Lucros
Eventos Realiz. Cap. Legal Estat. Lucros Acum. Total
S. em 01/07/2025 10.000  - 6  20 108 - 10.134
Cap. de Divid.  -  - -  10 - - 10
Reserva legal -  -  -  - - - -
Destinações:
Reserva Legal  - -  2  - - -  2
 Reservas de
Retenções de Lucro - -  - - 27 – 27
Dividendos Obrigatórios - -  -  - -  -  -
S. em 31/12/2025 10.000 - 8  30  135  - 10.173
 Mutações do Período - - 2 10 27 - 39
S. em 01/01/2025 10.000  - 4 10 79 - 10.093
Capi. de Divid.  -  - - 20  - - 20
Reserva legal - -  4  - - - 4
Destinações:
Reserva Legal  - - - - -  - -
Reservas de
 retenções de lucro -  - - - 56 - 56
Divid. Obrig. -  - - -  - - -
 S. em 31/12/2025  10.000 - 8  10  135 - 10.173
 Mutações do Período  -  -  4 -  56 – 80
S. em 01/01/2024 10.000  -  - - 20 - 10.020
Capi. de Divid.  -  -  - 10 - - 10
Reserva legal - - 4  -  -  - 4
Destinações:
Reserva Legal -  - - -  - -  -
 Reservas de
retenções de lucro - - - - 59 – 59
 Divid. Obrig. -  - - - -  -  -
 S. em 31/12/2024 10.000  - 4 10 79 - 10.093
Mutações do Período -  - 4 10  59  - 73

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Semestres Findos em 31/12/2025
e exercícios findos em 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

2º sem.25 Ex.25 Ex.24
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido ajustado (386)  (708) (684)
 Lucro líquido do semestre 37  78  84
 Ajustes: (423)  (786) (768)
 Rev. de Prov. para perda esperada
associada ao risco de crédito  - - 1
 Depreciação 75 137 36
 Rendas de Operações de Crédito (8)  (20)  (24)
 Rendas com Títulos e Valores Mobiliários (490)  (903)  (781)
 Variação entre ativos e
passivos operacionais 956 1.294 (91)
 Títulos e valores mobiliários e Instrumentos
 Financeiros Derivativos  (522)  (1.292) 3.686
 Operações de Crédito  18  33 31
 Outros Créditos 104  604 (2.833)
 Outros Valores e Bens 7  (4) (254)
Outras Obrigações  1.349  2.020 (743)
Provisão para Contingências  -  (67)  22
Caixa líquido gerado (utilizado) nas
atividades operacionais  570 586 (775)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado -  (417) (205)
 Caixa líquido utilizado nas
atividades de investimento  - (417)  (205)
Aumento (redução) do caixa e
equivalentes de caixa  570 169  (980)
Caixa e equiv. de caixa no início do semestre  1.037  1.438 2.418
 Caixa e equiv. de caixa no fim do semestre 1.607  1.607  1.438
Aum.(redução) do caixa e equiv. de caixa 570 169 (980)

Dem. dos Resultados Semestres Findos em 31/12/2025 e exercicios findos
em 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por cota)

Discriminação Nota 2º Sem. 25 Ex. 25 Ex. 24
Receitas da intermediação financeira 498 922 806
Resultado de operações com títulos e
valores mobiliários 490 903  781
Operações de crédito 6.e 8 19 24
 Reversão de provisões operacionais 6.f  -  - 1
Resultado bruto da
intermediação financeira 498 922 806
Outras receitas (despesas) operacionais (458) (886) (1.114)
 Receitas de prestação de serviços 11 330 930  864
 Despesas de pessoal 12 (493) (990) (921)
Outras despesas administrativas  13 (1.490) (3.267) (3.145)
Despesas tributárias  (143) (311) (299)
Outras receitas operacionais 14 1.544 3.315  2.726
 Outras despesas operacionais 14 (206)  (563) (339)
 Resultado operacional 40  36  (308)
 Resultado não operacional 13  78 428
 Resultado antes da tributação sobre o lucro  53  114 120
 Imposto de Renda e Contribuição Social  (16) (36) (36)
 Provisão para Imposto de Renda 8 (8) (18)  (18)
Provisão para Contribuição Social  8  (8) (18)  (18)
Lucro líquido do semestre 37 78  84

2º Sem. 25 Ex. 25 Ex. 24
Quantidade de ações  1.653.829.845  1.653.829.845 1.653.829.845
Resultado por lote de
1.000.000 ações, em reais 0,00002 0,00005 0,00005

Diretoria Executiva: Paulo Eduardo Correa da Costa - Diretor Presidente;  Luzia Alves de Oliveira - Diretora Executiva; Rodney Schlindwein Martins - Diretor  Executivo. Contadora – Dirce Marques de Santana -  Cont.CRC.1SP153539/O-0
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Aos Administradores e Acionistas da Família Paulista Companhia Hipotecária Santos - SP - Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da
Família Paulista Companhia Hipotecária (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações
do resultado, dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo
das principais práticas contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Família Paulista Companhia Hipotecária, em 31 de dezembro de 2025, o desempenho
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião
- Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à
Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes do exercício anterior - As
demonstrações contábeis da Família Paulista Companhia Hipotecária referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, apresentadas para fins
de comparação, foram por nós auditadas, às quais, emitimos relatório datado de 21 de março de 2025, sem ressalvas. Responsabilidades da administração
e da governança pelas demonstrações contábeis - A Administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às Instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades dos auditores independentes pela auditoria das demonstrações contábeis -  Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente

se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre
a eficácia dos controles internos da Instituição; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em relação
à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.  São Paulo, 27 de
março de 2026. Lopes Machado Auditors, Consultants & Business Advisers   Independent Member Of BKR Internetional  -  CRC 2SP018312 - CVM 5363

Eliel Torres da Mota Contador CRC-PE-025592/O-0 CNAI 3412

Outras 11 12  48
Total  206 563 141
16. Transações com partes relacionadas: Remuneração do pessoal chave
da administração. A remuneração total do pessoal chave da administração para
o semestre encerrado em 30 de junho de 2025 foi de R$ 165 e R$ 165 no
semestre findo em 30 de junho de 2024 a qual é considerada benefício de curto
prazo. 17. Gerenciamento de risco: 17.1. Estrutura de gerenciamento de
risco: A avaliação dos riscos é fundamental para a tomada de decisão na Instituição.
Por isso, a Instituição conta com uma estrutura de Gerenciamento de Riscos, que
é constituída de acordo com a natureza e o grau de complexidade dos negócios
e atividades desenvolvidas. A Família Paulista Companhia Hipotecária, apesar de
caracterizada como instituição financeira, não possui contas correntes e não
capta recursos do público, atuando na atividade de risco somente com seus
recursos próprios. Assim, a administração entende que sua estrutura de
gerenciamento de risco é adequada ao seu porte e operações, a divulgação
da sua estrutura de gerenciamento de risco está disponível na sede da Instituição.
17.2. Estrutura de gerenciamento de riscos operacionais: A Instituição tem
aperfeiçoado continuamente seus sistemas tecnológicos voltados ao controle e
prevenção de riscos, visando reduzir possíveis perdas, por meio do
acompanhamento constante de suas operações garantias prestadas. Os riscos
inerentes à atividade são analisados e administrados diretamente pela diretoria
acompanhando o controle dos fatores de exposição a riscos de mercado, crédito
e institucionais. 17.3. Estrutura de gerenciamento de riscos de mercado
Risco de mercado é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas
resultantes da flutuação dos valores de mercado de posições detidas pela
Instituição. A Instituição possui políticas e estratégias para o gerenciamento do
risco de mercado baseadas nas diretrizes do Comitê de Basileia, estando em
conformidade com a regulamentação vigente. O gerenciamento do risco de
mercado consiste em um conjunto de instrumentos para a identificação,
mensuração, a avaliação, o monitoramento e o controle do risco, com uma clara
definição de responsabilidades, níveis de alçada e de reporte. 17.4. Estrutura
de gerenciamento de risco de liquidez: Risco de liquidez pode ser entendido
como a possível incapacidade de a Instituição honrar suas obrigações, causada
pela ocorrência de desequilíbrios entre a entrada e saída de recursos no fluxo
de caixa. A Instituição gerencia o risco de liquidez através do permanente
monitoramento do fluxo de caixa esperado, definição de níveis mínimos de
liquidez, de um plano de contingência, da delegação de responsabilidades, de
níveis de alçada e de reporte. Este gerenciamento é baseado nas diretrizes do
Comitê de Basileia, estando em conformidade com a regulamentação vigente.
17.5. Estrutura de gerenciamento de risco de crédito: A Instituição considera
risco de crédito “a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não
cumprimento pelo tomador ou contraparte de suas respectivas obrigações
financeiras nos termos pactuados, à desvalorização de contrato de crédito
decorrente da deterioração na classificação de risco do tomador, à redução de
ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na renegociação e aos
custos de recuperação”. Na Instituição o gerenciamento do risco de crédito
consiste na avaliação e no monitoramento de forma contínua da qualidade das
operações de crédito, objetivando manter as exposições em níveis considerados
aceitáveis pela Alta Administração. Para cada tipo de carteira de crédito, são
analisados os níveis de concentração e as taxas de inadimplência e atribuídas
provisões de crédito adequadas. 18. Limites Operacionais: A Instituição está
obrigada a manter um Patrimônio de Referência compatível com os riscos de
suas atividades, superior ao mínimo de 9,25% do Patrimônio Exigido. O Índice
calculado para o para o exercício de 2025 é de 85,7 % (78,7 % para o
1°exercício de 2024). 19. Outras informações: Em atendimento à Resolução
nº 3.198 do Conselho Monetário Nacional, no exercício a Instituição somente
contratou a BKR LOPES MACHADO AUDITORES S/S para a prestação de
serviços de auditoria externa, não tendo a referida empresa prestado qualquer
outro tipo de serviço a Instituição. A política adotada atende aos princípios que
preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios
internacionalmente aceitos, quais sejam, o auditor não deve auditar o seu
próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover os
interesses deste. 20. Eventos subsequentes: Efeito da redução da taxa de
juros A Administração vem acompanhando os impactos da taxa básica de juros
que visa estimular o nível de atividade econômica. Em período subsequente a
Administração não utilizou da captação de recursos para alavancar as operações,
mantendo o volume atual de operações enquanto aguarda o momento mais
propício para a expansão do crédito.


		2026-03-27T16:03:32-0700


	EnvelopeID_eb799f91-6d2c-4dc4-8cdd-0d25b7f18905: Docusign Envelope ID: 7CFB8336-3BB4-4E71-BCA3-36AD6B4947A6


